
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 209.792 - SP (2011/0136057-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARBOSA BRAGA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS OLIVEIRA SILVA GONÇALVES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE PENA. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
DESCONSTITUIÇÃO DAS INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
DOS BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. HOMOLOGAÇÃO 
DE FALTA GRAVE. EFEITOS. REGRESSÃO DE REGIME 
QUANDO POSSÍVEL. ESTABELECIMENTO DE NOVA 
DATA-BASE PARA A PROGRESSÃO. DETRAÇÃO DE 
ATÉ 1/3 DOS DIAS REMIDOS. SÚMULA VINCULANTE N.º 
09. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA CONCESSÃO DE 
INDULTO E COMUTAÇÃO DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 441/STJ. 
PRECEDENTES

1. Cristalizou-se na jurisprudência da Terceira Seção desta 
Corte que o cometimento de falta grave pelo apenado 
importa em regressão de regime, quando diverso do 
fechado, e em alteração da data-base para o reinício da 
contagem do prazo necessário à obtenção do requisito 
objetivo para a progressão de regime, no que tange ao 
restante do cumprimento da reprimenda.
2. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça entende 
que, na esteira da Súmula Vinculante nº 9/STF, a falta grave 
homologada tem por efeito a perda dos dias remidos e, com 
o advento da Lei nº 12.433/11, limitou-se a detração ao 
patamar máximo de 1/3 (um terço) do seu total.
3. Sobrelevar que tais interrupções não se operam quanto 
aos benefícios da comutação ou indulto, quando o decreto 
concessivo não contiver referência expressa àquela 
consequência.
4. Os requisitos objetivos do benefício do livramento 
condicional são regidos pelo art. 83 do Código Penal, não 
subsumindo sua data-base ao cometimento de falta grave 
preconizada na Lei de Execuções Penais (Súmula nº 
441/STJ).
5. Ordem concedida, parcialmente, para determinar que a 
perda dos dias remidos se limite até 1/3 (um terço) do total, 
bem como afastar a interrupção do lapso temporal, visando 
a obtenção dos benefícios de indulto, comutação e 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília, 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 209.792 - SP (2011/0136057-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARBOSA BRAGA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS OLIVEIRA SILVA GONÇALVES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de LUCAS OLIVEIRA SILVA GONÇALVES, ao argumento que ele sofre 

constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo denegou a ordem na qual se pleiteava a 

desconstituição do decisum que  reconheceu a perda de todos os dias remidos e a 

alteração da data-base para concessão de futuros benefícios, em razão da falta grave 

homologada.

O Colegiado Estadual denegou a ordem, entendendo que o fato de o 

apenado ter praticado ato definido como falta grave acarreta a alteração da data-base 

para obtenção de futuros benefícios e a perda dos dias remidos. 

Aduz a ilustrada Defensoria Pública que o ora paciente estaria sofrendo 

constrangimento ilegal, porquanto o cometimento de falta grave não interromperia a 

contagem temporal para aquisição dos benefícios executórios penais, por ausência de 

previsão legal. Destaca que a Lei de Execução Penal apenas faz referência, em seu art. 

127, à perda dos dias remidos.

Postula a concessão da ordem, a fim de ser determinado o 

restabelecimento da data-base anterior para progressão de regime, 

desconsiderando-se a interrupção do prazo de cumprimento de pena para fins de 

benefícios, em razão do cometimento de falta grave. 

Indeferi o pedido liminar (fls. 25/26).

Prestadas as informações (fls. 35/66).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

70/75)

É o relatório.
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a obtenção dos benefícios de indulto, comutação e 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.
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HABEAS CORPUS Nº 209.792 - SP (2011/0136057-4)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARBOSA BRAGA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS OLIVEIRA SILVA GONÇALVES 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese de que o cometimento de 

falta grave não interrompe a contagem dos prazos necessários para a obtenção de 

quaisquer dos benefícios executórios penais.

A orientação predominante no Supremo Tribunal Federal é no sentido 

de que o cometimento de falta grave, durante a execução da pena privativa de liberdade, 

importa na regressão de regime e na necessidade de reinício da contagem do prazo 

para obtenção da progressão.

Confira-se:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. FUGA 

DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. 

REGRESSÃO DE REGIME. RECONTAGEM DO PRAZO PARA 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI DE 

EXECUÇÕES PENAIS. SÚMULA VINCULANTE 9. PERDA DOS 

DIAS REMIDOS. DENEGAÇÃO. 

1. O tema em debate neste habeas corpus se relaciona à 

possibilidade de regressão de regime, de recontagem do requisito 

temporal para obtenção de benefícios previstos na LEP e de perda 

dos dias remidos, quando houver a prática de falta grave pelo 

apenado. 

2. Orientação predominante no Supremo Tribunal Federal no sentido 

de que o cometimento de falta grave, durante a execução da pena 

privativa de liberdade, implica a regressão de regime e a necessidade 

de reinício da contagem do prazo para obtenção da progressão no 

regime de cumprimento da pena (RHC 85.605, rel. Min. Gilmar 

Mendes, DJ 14.10.2005).

3. Em tese, se o réu que cumpre pena privativa de liberdade em 
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regime menos severo, ao praticar falta grave, pode ser transferida para 

regime prisional mais gravoso (regressão prisional), logicamente é do 

sistema jurídico que o réu que cumpre pena corporal em regime 

fechado (o mais gravoso) deve ter reiniciada a contagem do prazo de 

1/6, levando em conta o tempo ainda remanescente de cumprimento 

da pena. 

4. O cômputo do novo período aquisitivo do direito à progressão de 

regime, considerando-se o lapso temporal remanescente de pena, terá 

início na data do cometimento da última falta grave pelo apenado ou, 

no caso de fuga do estabelecimento prisional, de sua recaptura.

5. Quanto à perda dos dias remidos, registro que o tema já foi objeto 

de consolidação da orientação desta Corte através da edição do 

enunciado da Súmula Vinculante 9 – “O disposto no art. 127 da Lei n° 

7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 

constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no 

caput do art. 58”.

6. O cometimento de falta grave, durante a execução da pena privativa 

de liberdade, implica a perda dos dias remidos pelo trabalho, 

inexistindo motivo para se cogitar de eventual violação a direito 

adquirido (HC 89.784/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, DJ 02.02.2007).

7.A perda do direito ao benefício da remição dos dias trabalhados em 

decorrência de falta grave não atenta contra o princípio da 

individualização da pena (AI-ED 601.909/RS, rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, DJ 06.10.2006), bem como não viola os princípios da 

isonomia e da dignidade da pessoa humana (AI-AgR 580.543/RS, rel. 

Min. Gilmar Mendes, DJ 01.06.2007).

8.Habeas corpus denegado.

(HC 100953, Relatora Min. ELLEN GRACIE, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/03/2010. DJe-062, 09/04/2010)

Acompanhando a orientação da Excelsa Corte, a Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 1.176.486/SP, finalizado em 28.3.12, 

por maioria, uniformizou o entendimento de que o cometimento de falta grave pelo 

apenado importa na regressão de regime, quando diverso do fechado, e na alteração da 

data-base para o reinício da contagem do prazo necessário para a obtenção do 

requisito objetivo exigido para a progressão, no que tange ao restante do cumprimento 

da reprimenda, sem, contudo, que seja interrompido o período aquisitivo para a 

obtenção de outros benefícios carcerários, a exemplo do livramento condicional e da 
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comutação da pena.

Cito o seguinte iterativo:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE 

COMETIDA QUANDO O PACIENTE CUMPRIA PENA EM REGIME 

FECHADO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 

BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: 

CABIMENTO.  NOVO MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA 

INFRAÇÃO DISCIPLINAR. ORDEM DENEGADA.

1. Consoante a orientação da Quinta Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo 

condenado acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao 

preenchimento do requisito objetivo para a concessão do benefício da 

progressão de regime.

2. "A prática de falta grave acarreta a interrupção da contagem do 

prazo para a progressão do regime de cumprimento de pena. 

Inobstante a ausência de previsão legal expressa nesse sentido, não 

há que se falar em violação do princípio da legalidade. Isso porque a 

interrupção do prazo decorre de uma interpretação sistemática das 

regras legais existentes" (STF, HC 102.365/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJe de 01/08/2011.) 

3. Inicia-se o novo período aquisitivo a partir da data da infração 

disciplinar. Precedentes.

4. Ordem denegada.

(HC 231.743/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/03/2012, DJe 29/03/2012)

Destaco outros precedentes no mesmo sentido: AgRg no HC 

213.920/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 

10/02/2012; HC 201.323/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 

23/08/2011, DJe 31/08/2011.

Ressalvo meu ponto de vista, porquanto, diante da ausência de 

previsão legal quanto à nova data-base gerada pela falta grave homologada, impossível 

ao magistrado estabelecer critério não vislumbrado pelo legislador. Criar tal requisito ao 

arrepio da lei importa em temerária atuação legiferante do Poder Judiciário. Ressalto, 

ainda, que é vedada a utilização de analogia na hermenêutica penal, especialmente se 
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vier a trazer prejuízo ao acusado, sob pena de violação ao princípio da anterioridade. 

Todavia, ante o entendimento encampado pela maioria dos Ministros componentes da 

Seção especializada em Direito Penal do Superior Tribunal de Justiça, acompanho a 

orientação cristalizada.

Tomando por base o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

ratificado por esta Corte, o ato ora impugnado, ao reconhecer que a efetiva ocorrência 

da falta grave gerou a regressão do regime e a retificação do cálculo de liquidação da 

pena, não pode receber a pecha de constrangimento ilegal ao paciente. 

Por outro giro, melhor sorte assiste ao paciente quanto à análise da 

detração dos dias efetivamente trabalhados pelo paciente , o Supremo Tribunal Federal 

sedimentou a controvérsia através da edição da Súmula Vinculante nº 9, in verbis: 

"O disposto no artigo 127 da lei nº 7.210/1984 (lei de execução penal) 

foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o 

limite temporal previsto no caput do artigo 58"

Diante da higidez empregada pela Corte Máxima, este Sodalício vem 

interpretando que o cometimento da falta grave ocasiona a perda do direito ao tempo 

remido, iniciando novo período a partir da data da infração disciplinar. Entretanto, com o 

advento da Lei 12.433/11, que alterou a redação do artigo 127 da 7.210/84, a prática de 

falta grave no curso da execução implica em perda de, no máximo, 1/3 dos dias 

remidos, devendo o Juízo das Execuções aplicar a fração cabível à espécie, 

observando o disposto no artigo 57 da LEP, que diz respeito à natureza, aos motivos, 

às circunstâncias e às consequências do fato, bem como à pessoa do faltoso e seu 

tempo de prisão, recomeçando a contagem a partir da data da infração.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça adota entendimento no 

sentido de que o reconhecimento de falta grave justifica a perda de até 1/3 (um terço) 

dos dias remidos. Confira-se:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FUGA DO 

ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. 

CONSEQUÊNCIAS. REGRESSÃO DE REGIME. REINÍCIO DA 

CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL. EXCEÇÃO AO LIVRAMENTO 

CONDICIONAL, AO INDULTO E À COMUTAÇÃO DE PENA. 

DATA-BASE. DIA DA RECAPTURA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 

ALTERAÇÃO DO ART. 127 DA LEP. REVOGAÇÃO DE ATÉ 1/3 DO 

TEMPO REMIDO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

I. O cometimento de falta grave implica regressão de regime, 
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conforme se infere do art. 118, inciso I c/c art. 50, inciso II, ambos da 

Lei de Execução Penal.Precedentes.

II. A data-base para a contagem do novo período aquisitivo - nos 

casos de fuga do estabelecimento prisional - por se tratar de infração 

disciplinar de natureza permanente, é o dia da recaptura do preso 

evadido, consoante a disciplina do art. 111, inciso III, do Código Penal 

.

III. Com o advento da Lei 12.433, de 29 de junho de 2011, que alterou 

a redação do art. 127 da LEP, a prática de falta grave no curso da 

execução implica em perda de até 1/3 dos dias remidos, devendo o 

Juízo das Execuções aplicar a fração cabível à espécie, levando em 

conta a natureza, os motivos, as circunstâncias e as consequências 

do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão.

IV. Sendo mais benéfica ao paciente, a nova redação do art. 127 da 

LEP retroage por força do art. 5º XL, da CF e parágrafo único do art. 

2º do CP, alcançando fatos anteriores a sua entrada em vigor.

V. Deve ser parcialmente cassado o acórdão atacado e a decisão de 

1º grau, a fim de que a prática de falta grave implique reinício da 

contagem do prazo para concessão de benefícios que dependam de 

lapsos de tempo de desconto de pena, excetuando-se o livramento 

condicional, o indulto e a comutação de pena, bem como para limitar 

a perda dos dias remidos a 1/3, nos termos do art. 127 da LEP, 

consignando-se como nova data-base o dia da recaptura do preso 

evadido.

VI. Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do Relator.

(HC 201323/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 

em 23/08/2011, DJe 31/08/2011.)

No mesmo diapasão: HC 224.301/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 19/03/2012; HC 184.289/RS, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 

26/03/2012.

Tenho por convicção que o trabalho no cumprimento da pena em 

regime prisional de reclusão, apesar de ser um direito do preso, por motivos outros, só 

é possibilitado àquele detento que se mostra propenso ao labor, e constitui uma etapa 
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importante e progressiva na ressocialização. Assinalo, outrossim, que tal desprezo aos 

dias remidos promove tratamento desproporcional e discriminatório, que tende a 

estimular o ócio e um maior dispêndio ao sistema penitenciário. 

Devendo-se, ainda, reformar o acórdão guerreado em virtude da 

divergência com o entendimento pacificado deste Sodalício pois é assente nos 

Tribunais Superiores que a falta grave devidamente homologada não determina nova 

data-base para a aquisição dos requisitos objetivos dos benefícios executórios penais 

de livramento condicional, comutação, substituição das penas e indulto.

Destarte, a Excelsa Corte adotou firme posicionamento no sentido de 

que a falta grave não tem o condão de interromper o requisito objetivo temporal da 

benesse em comento. 

De igual modo:

EMENTA: HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROVIMENTO 

MONOCRÁTICO DE RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE (FUGA). DATA-BASE 

DE RECONTAGEM DO PRAZO PARA NOVO LIVRAMENTO 

CONDICIONAL. ORDEM CONCEDIDA.

1. Além de revelar o fim socialmente regenerador do cumprimento da 

pena, o art. 1º da Lei de Execução Penal alberga um critério de 

interpretação das suas demais disposições. É falar: a Lei 7.210/84 

institui a lógica da prevalência de mecanismos de reinclusão social (e 

não de exclusão do sujeito apenado) no exame dos direitos e deveres 

dos sentenciados. Isto para favorecer, sempre que possível, a 

redução das distâncias entre a população intramuros penitenciários e 

a comunidade extramuros. Tanto é assim que o diploma normativo em 

causa assim dispõe: "O Estado deverá recorrer à cooperação da 

comunidade nas atividades de execução da pena e da medida de 

segurança" (Art. 4º), fazendo, ainda, do Conselho da Comunidade um 

órgão da execução penal brasileira (art. 61).

2. Essa particular forma de parametrar a interpretação da lei (no caso, 

a LEP) é a que mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da 

cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de seus 

fundamentos (incisos II e III do art. 1º). Mais: Constituição que tem 

por objetivos fundamentais erradicar a marginalização e construir uma 

sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do art. 3º). Tudo na 
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perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo 

de nossa Constituição caracteriza como "fraterna".

3. O livramento condicional, para maior respeito à finalidade 

reeducativa da pena, constitui a última etapa da execução penal, 

timbrada, esta, pela idéia-força da liberdade responsável do 

condenado, de modo a lhe permitir melhores condições de reinserção 

social.

4. O requisito temporal do livramento condicional é aferido a partir da 

quantidade de pena já efetivamente cumprida. Quantidade, essa, que 

não sofre nenhuma alteração com eventual prática de falta grave, pelo 

singelo mas robusto fundamento de que a ninguém é dado 

desconsiderar tempo de pena já cumprido. Pois o fato é que pena 

cumprida é pena extinta. É claro que, no caso de fuga (como é a 

situação destes autos), o lapso temporal em que o paciente esteve 

foragido não será computado como tempo de castigo cumprido. 

Óbvio! Todavia, a fuga não "zera" ou faz desaparecer a pena até 

então cumprida.

5. Ofende o princípio da legalidade a decisão que fixa a data da fuga 

do paciente como nova data-base para o cálculo do requisito temporal 

do livramento condicional.

6. Ordem concedida.

(HC 94163, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, 

julgado em 02/12/2008, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 

23-10-2009 EMENT VOL-02379-04 PP-00851) 

Em harmonia com o precedente supra, o Superior Tribunal de Justiça, 

mediante a edição da Súmula nº 441, cristalizou a orientação de que os requisitos 

objetivos do benefício do livramento condicional são regidos pelo art. 83 do Código 

Penal, não subsumindo sua data-base ao cometimento de falta grave preconizada na 

Lei de Execuções Penais.

“A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 

condicional.” (Súmula n.º 441/STJ)

De idêntico teor o julgado:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 

GRAVE NO DECORRER DO CUMPRIMENTO DA PENA. FUGA. 

REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA A CONCESSÃO DE 
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BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL (SÚMULA 441 

DO STJ) E REGRESSÃO DO REGIME PRISIONAL. PARECER DO 

MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA..

1.   Encontra-se pacificado o entendimento neste STJ de que o 

cometimento de falta grave pelo apenado determina o reinício da 

contagem do prazo da pena remanescente para a concessão de 

benefícios relativos à execução da pena, inclusive a progressão de 

regime prisional - exceto o livramento condicional (enunciado 441/STJ 

da Súmula de Jurisprudência), bem como autoriza a regressão de 

regime prisional, nos termos do art. 50, II da LEP.

2.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.

(HC 179.820/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010)

Da mesma forma, tais interrupções não se operam quanto aos 

benefícios da comutação, substituição das penas ou indulto, quando o decreto 

concessivo da benesse não fizer referência expressa àquela sanção disciplinar.

Cito o seguinte iterativo:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS 

PELO CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME. CABIMENTO. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE 

PENAS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ILEGALIDADE.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 

obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de 

concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo 

não contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.° 441 desta 

Corte Superior.

2. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos benefícios 

do indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão a 

respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

3. Ordem parcialmente concedida, para restringir a interrupção da 

contagem do prazo de cumprimento da pena somente para fins de 

progressão de regime.

(HC 168.809/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 05/10/2010, DJe 18/10/2010)
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Destaco, ainda, outros precedentes no mesmo sentido: HC 

178.410/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 

01/02/2011; HC 156.915/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 

em 22/06/2010, DJe 09/08/2010.

Ademais, uma decisão judicial não pode ser ditada por critérios 

subjetivos, norteada pelo abuso de poder, pela arbitrariedade ou ilegalidade ou 

distanciada dos parâmetros legais. Daí porque, ao decidir uma controvérsia jurídica, 

impossível afastar-se das regras constitucionais, dos princípios fundamentais e das 

garantias individuais e coletivas, inscritos na Constituição, pois, procedendo de forma 

diversa, compromete-se o Estado Democrático de Direito, sujeitando o decisum ao 

reexame nos Tribunais Superiores.

Releva notar que equilíbrio e sabedoria não podem ser confundidos 

com ilegalidade e arbítrio.

Diante do exposto, é patente que o ato impugnado, ao ampliar os 

efeitos da homologação da falta grave, de forma genérica, importou constrangimento 

ilegal ao paciente, devendo ser cessado.

Pelo exposto, conheço do remédio heroico, concedendo, em parte, a 

ordem, para determinar a perda dos dias remidos, devendo o Juízo das Execuções, em 

observância ao disposto no artigo 57 da LEP, precisar a fração cabível, in casu, limitada 

a 1/3, nos termos da novel redação do artigo 127 da LEP, bem como para afastar a 

interrupção do lapso temporal para a obtenção dos benefícios de livramento condicional, 

indulto, comutação e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  337614220118260000  628298

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RAPHAEL BARBOSA BRAGA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS OLIVEIRA SILVA GONÇALVES

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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